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Resumo do Projeto de Graduação apresentado à Escola Politécnica - UFRJ como parte dos 

requisitos necessários para a obtenção do grau de Engenheiro Civil. 

 

LEVANTAMENTO DE ASPECTOS TÉCNICOS E METODOLÓGICOS PARA A 

CONCEPÇÃO DE MORADIA SUSTENTÁVEL DE ESTUDANTES 

UNIVERSITÁRIOS NA CIDADE DE JUIZ DE FORA . 

Arthur Abreu Paolucci 

Agosto de 2017 

 

Orientador: Jorge dos Santos 

Curso: Engenharia Civil 

 

Nos últimos anos observou-se um aumento substancial do número de Instituições de Ensino 

Superior (IES) no Brasil e, consequentemente do número de estudantes universitários. Além 

disso, com a adoção de uma prova nacional (o ENEM) como principal forma de ingresso em 

muitas dessas instituições, houve um aumento significativo nos movimentos migratórios dos 

estudantes, o que gera uma demanda por moradia para estudantes. Em muitos outros países, 

observa-se uma oferta volumosa e diversa de moradias estudantis e uma oferta igualmente 

abundante de estudos acadêmicos sobre o tema, no Brasil, porém, observa-se o oposto. Diante 

da absoluta ausência de qualquer material desse tipo, o presente estudo visa identificar 

aspectos metodológicos e técnicos que balizem a concepção de uma moradia sustentável de 

estudantes universitários, especificamente, na cidade de Juiz de Fora. Sustentável porque 

sustentabilidade é um tema de suma importância nos dias de hoje, no qual a construção civil 

desempenha um importante papel, mas apresenta ainda pouco avanço no Brasil. Juiz de Fora 

porque é uma cidade com alta concentração de estudantes em sua população e grande número 

de estudantes oriundos de outros municípios. 

 

Palavras-chave: Moradia estudantil, edificação sustentável, sustentabilidade, construção, purpose-

built. 
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A STUDY OF TECHNICAL ASPECTS AND METHODOLOGY FOR THE DESIGN 
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Orientador: Jorge dos Santos 

Curso: Engenharia Civil 

 

In recent years a substantial raise in numbers of Brazilian Higher Education Institutions has 

been noted, and thus an increase in the number of Higher Education students. Furthermore, 

the implementation of ENEM, a standardized Brazilian national exam valid as criteria for 

university enrollment, caused a significant growth of student migration in Brazil , which 

generated a shortage of student housing. Around the world, a numerous and diverse offer of 

student accommodation can be noticed and a great number of academic production on this 

matter. However, in Brazil, the opposite is seen. Considering the complete lack of any kind of 

guide or academic paper on the matter in Brazil, the present dissertation aims to identify 

technical aspects and methodology for the design of sustainable student housing in the city of 

Juiz de Fora, Brazil. Sustainable because it is a subject of growing importance in which the 

construction industry has considerable involvement, but has shown little progress in the 

Brazilian industry. Juiz de Fora because it is a city with high concentration of students in its 

population and a large portion of them coming from other cities. 
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1. Introdução 

 

 A experiência acadêmica de um aluno de graduação é influenciada por um conjunto de 

fatores atuantes durante os anos de formação. Segundo Garrido e Mercuri (2013), estes 

fatores podem ser relacionados a atividades obrigatórias, como aulas, estágios e laboratórios, 

ou não obrigatórias, tais como atividades esportivas e artísticas, grupos de estudo ou de 

debate, iniciação científica e outras.  

 Em algumas pesquisas como as de Capovilla e Santos (2001) e de Fior e Mercuri 

(2003), a experiência de residir em moradia estudantil foi identificada como fator importante 

da vivência acadêmica, propiciando inclusive mudanças a nível pessoal. Algumas 

características positivas apresentadas por alunos que tiveram essa experiência são destacadas 

por Garrido e Mercuri (2013): autoconfiança, autonomia, noção de propósito, raciocínio 

reflexivo, competência social, competência vocacional e aquisição de conhecimento. Segundo 

as autoras, esses dados vão ao encontro dos resultados de pesquisas feitas nos Estados Unidos 

como, por exemplo, as revisões bibliográficas feitas pelos pesquisadores Ernest Pascarella e 

Patrick Terenzini, uma em 1991 e outra em 2005, que revisaram em torno de 5.000 estudos 

sobre a influência dos anos de faculdade na vida dos alunos (PASCARELLA, 2006). 

 

1.1. A importância do tema 

 Apesar de o assunto moradia estudantil ser muito estudado pelos norte-americanos e 

por muitos países na Europa, no Brasil estudos nesse sentido ainda são raros. Em 2013, foi 

feito um levantamento sobre o número de trabalhos científicos realizados sobre o tema no 

Brasil e não se encontrou um grande número de pesquisas, concluindo-se assim que o assunto 

merece uma maior atenção (GARRIDO & MERCURI, 2013). Segundo as autoras, a literatura 

nacional existente em 2013, era de 23 publicações que podem ser agrupadas em três 

principais categorias: o estudante morador, a moradia estudantil e a assistência estudantil.  

 O estudo aqui apresentado pelo autor pretende focar na segunda temática (a moradia 

estudantil), foco também de 6 das 23 publicações citadas anteriormente. Tais estudos 
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resgatam principalmente o histórico desses locais, nas palavras das autoras Garrido e Mercuri 

(2013):  

ñIncorporar em pesquisas futuras a compreens«o de moradia estudantil como um 

espaço educacional é imprescindível, uma vez que a literatura estrangeira e parte 

da nacional têm apontado resultados expressivos do impacto que a vivência em 

moradia estudantil exerce sobre diversos aspectos da formação dos estudantes. 

[...] O conhecimento gerado deverá propiciar não só um diálogo com a literatura 

disponível em outros contextos, como também suportes para tomada de decisões 

sobre as características desejáveis a uma moradia estudantil.ò. 

 Além disso, nenhum dos estudos foca em recomendações sobre como devem ser 

concebidas as moradias estudantis, do ponto de vista arquitetônico, urbanístico ou técnico. O 

presente estudo aponta nessa direção. 

 

1.2. Objetivos 

 A presente monografia tem como objetivo geral apresentar recomendações sobre que 

aspectos devem ser balizadores no momento de se conceber um projeto de um edifício 

sustentável com a função de ser a moradia de estudantes universitários em Juiz de Fora. Para 

atender o objetivo geral foram observados os seguintes objetivos específicos: 

a) Identificar um método para escolha do terreno, considerando o tipo, o acesso a 

transporte público, a localização, seu entorno e as implicações de se implantar uma 

moradia estudantil nesse ambiente; 

b) Identificar tipologias arquitetônicas, baseadas em tendências mundiais e nas 

necessidades expressadas pelos estudantes de Juiz de fora através de pesquisas feitas; 

c) Identificar materiais, sistemas e processos sustentáveis e adequados à função do 

edifício para a construção do mesmo. 

 

1.3. Justificativa da escolha do tema 

 Nas últimas décadas observou-se uma grande expansão no número de universidades 

em todo o Brasil, públicas e particulares, a partir de então o número de pessoas que estudam 
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em universidades cresceu de forma intensa. Segundo o INEP (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), havia 153 universidades no Brasil em 1998, das 

quais 77 eram públicas e 76 particulares; já em 2005 esse número passou para 2.165 no total, 

231 públicas e 1.934 particulares. 

 Além disso, desde 2010, a adoção do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) 

como exame padrão do SISU (Sistema de Seleção Unificada), a principal forma de ingresso 

em muitas das universidades em todo o país, causou um aumento significativo no fluxo de 

estudantes de várias regiões e, consequentemente, gerou a necessidade de adaptação da 

infraestrutura das cidades aos universitários. Essa demanda gerada, contudo, ainda não foi 

atendida satisfatoriamente pelas universidades ou pelos municípios.  

 Já faz parte das diretrizes das universidades federais brasileiras a construção de 

diversos alojamentos para estudantes, tendo como objetivo a assistência estudantil, ou seja, 

abrigar estudantes que, segundo os conceitos de cada universidade, não tem condições de 

pagar por isso, mas isso representa apenas uma pequena porcentagem dos alunos que 

precisam de moradia (BARRETO, 2014 apud ANDRÉS, 2011). Além disso, também há a 

necessidade de moradias para estudantes que podem pagar por moradia, que são inclusive a 

grande maioria. Já existe no Brasil uma empresa especialista no setor de aluguel de residência 

estudantil privada, a ULiving Brasil no estado de São Paulo, com três empreendimentos em 

funcionamento, porém a demanda pode ser muito maior. 

 Pretende-se, portanto, apresentar um conceito pouco difundido no Brasil, o de 

edifícios construídos com propósito especifico ou purpose-built buildings, que consiste num 

edifício projetado para cumprir da melhor maneira possível uma função específica. Em países 

da Europa e da América do Norte, muitas moradias estudantis são do tipo purpose-built, e 

observa-se atualmente uma forte demanda nesses países por esse tipo de moradia e a 

tendência é de continuar assim (THE ECONOMIST, 2014; CUSHEMAN & WAKEFIELD, 

2016; THE CITY OF EDINBURGH COUNCIL, 2016). 

 Todos esses fatores combinados sinalizam a necessidade do estudo sobre edifícios 

projetados com propósito específico para moradia de estudantes universitários, não só no 

contexto do Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) existentes em algumas 

universidades federais, mas também como empreendimentos de investimento privado.  
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1.4. Metodologia utilizada 

 A metodologia desse trabalho consiste na revisão bibliográfica de outras monografias 

de conclusão de curso, de teses de mestrado e doutorado, de artigos de revistas acadêmicas ou 

de conferências, conselhos e grupos do setor da engenharia civil, de notícias veiculadas em 

websites de jornais e revistas reconhecidos mundialmente, de onde se presume que se baseiam 

em fontes confiáveis, de guias de recomendações de órgãos governamentais e não 

governamentais, do Brasil e de outros países.  

 Além disso, foi realizado um levantamento junto aos estudantes universitários de Juiz 

de Fora, por meio de questionários virtuais submetidos por meio de divulgação por e-mail e 

por redes sociais, de modo a se obter dados sobre as condições atuais de habitação dos 

estudantes e sobre preferências em relação a diversos aspectos de uma moradia estudantil. 

 

1.5. Estrutura da Monografia  

 No primeiro capítulo é feita uma introdução da monografia, na qual são abordados a 

importância do tema, os objetivos do trabalho, a justificativa da escolha do tema, a 

metodologia que foi adotada para o desenvolvimento do trabalho e a estrutura da monografia. 

 No segundo capítulo é realizado um levantamento bibliográfico com a 

contextualização histórica da sustentabilidade e sua conceituação, em geral e na construção 

civil. Além disso, nele é apresentado o conceito e um breve histórico de edificação 

sustentável, discutindo os aspectos que tornam uma edificação sustentável, as dificuldades 

para a realização de uma construção desse tipo e os desafios para o futuro. 

 No terceiro capítulo também é apresentada uma revisão bibliográfica, dessa vez sobre 

a moradia estudantil, sua conceituação e sua contextualização histórica, no Brasil e no mundo. 

São definidos diferentes tipos de moradia estudantil, destacando suas principais características 

e aspectos técnicos.  

 No quarto capítulo são abordadas as legislações e normas técnicas aplicadas a uma 

moradia estudantil sustentável. Nele é realizado um levantamento bibliográfico das principais 

legislações, nos âmbitos federal, estadual e municipal, que devem ser seguidas na concepção 
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de um projeto de uma moradia desse tipo. Além disso, destacam-se algumas normas técnicas 

de maior relevância a serem seguidas nesse tipo de projeto. 

 No quinto capítulo é realizado um levantamento de necessidades do cliente em relação 

a moradias para estudantes universitários. É apresentada uma pesquisa realizada junto aos 

alunos da Universidade Federal de Juiz de Fora, por meio de questionário eletrônico, 

abordando-se a metodologia, os procedimentos de pesquisa e a análise dos resultados. 

 No sexto capítulo são feitas recomendações metodológicas e técnicas para a 

concepção de uma moradia estudantil sustentável na cidade de Juiz de Fora. Um resumo e 

uma comparação dos aspectos abordados ao longo de todo o trabalho são apresentados por 

meio de tabelas e, em seguida, são feitas algumas recomendações de maior relevância em 

torno desses aspectos da concepção de um projeto de moradia estudantil sustentável na 

cidade. 

 No sétimo capítulo são apresentadas conclusões acerca das questões levantadas ao 

longo da monografia e sugestões para trabalhos futuros. 
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2. Edificação sustentável: contextualização 

 

 No fim do século XVII, James Hargreaves e Richard Arkwright revolucionaram as 

máquinas de fiar e James Wattcom melhorou a eficiência das máquinas a vapor, esse período 

foi chamado de primeira revolução industrial. Já a segunda revolução, se deu a partir da 

utilização da energia elétrica, do aço, do motor de combustão interna, do petróleo, telefone, 

avião, etc., isso já na virada do século XIX para XX. Ambos os períodos impactaram 

profundamente a história da humanidade. Os avanços tecnológicos e no campo da ciência dos 

últimos 200 anos superaram todo o avanço já visto nos últimos 200 mil. A economia também 

foi revolucionada e estima-se que o PIB mundial aumentou 90 vezes entre 1800 e 2011, 

enquanto a população cresceu de 1 bilhão para 7 bilhões de pessoas. O aumento brusco da 

população, como mostrado na Figura 1, e da economia gerou um aumento de mesmas 

proporções do consumo de recursos do planeta e dos impactos da humanidade no meio 

ambiente (ALVES, 2012). 

 

 

Figura 1: Crescimento populacional mundial de 8.000 a.C. a 2.100 d.C.  

Fonte: LADEM-UFJF 2012. 
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 Somado a isso, a população mundial tem se tornado cada vez mais urbana, deixando 

de ser rural, como mostra a Figura 2. O resultado é um aumento gigantesco da densidade 

demográfica das cidades e a urgência por soluções que façam esse panorama se tornar 

sustentável. 

 

Figura 2: Distribuição da população em áreas urbanas e rurais no Brasil.  

Fonte: IBGE 2010. 

 

2.1. Conceituação de sustentabilidade 

Registrado no relat·rio ñNosso Futuro Comumò, em 1987, da Comissão Mundial 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ou Comissão Brundtland), o conceito de 

desenvolvimento sustentável mais geral e difundido ®: ñaquele que atende ¨s necessidades do 

presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias 

necessidades.ò (COMISSëO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1991, Pg. 46). 

Desde então, o desenvolvimento sustentável é muito discutido e muitos conceitos e 

pontos de vistas diferentes surgiram. Atualmente, um conceito de sustentabilidade muito 

relevante é o Triple Bottom Line, criado pelo consultor John Elkington em 1994 e ilustrado na 

Figura 3, que afirma que as empresas não podem focar apenas no resultado financeiro, mas 

também no âmbito social e ambiental. Este conceito evoluiu da ideia do equilíbrio do tripé da 

sustentabilidade, resultado da RIO-92, tamb®m conhecido como ñOs 3 pilares da 
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sustentabilidadeò (OLIVEIRA, 2015) (TELLO et al, 2012). O autor dessa monografia acredita 

que esses dois conceitos se completam e expressam bem, em linhas gerais, o que é o 

desenvolvimento sustentável. 

 

Figura 3: Dimensões da sustentabilidade. Fonte: MOTTA & AGUILAR, 2009. 

 

2.2. História  da sustentabilidade 

 Segundo Oliveira (2015) apud John Elkington (2012), a primeira fase de evolução do 

conceito de desenvolvimento sustentável aconteceu na década de 1960, que o autor chamou 

de óprimeira ondaô. Acredita-se que o início do movimento ambientalista é marcado pela 

publica­«o da obra ñPrimavera Silenciosaò de Rachel Carson em 1962, livro este com cr²ticas 

às indústrias químicas acusando-as de usarem produtos nocivos ao meio ambiente e à saúde 

humana. Segundo Oliveira (2015), o livro e seus preceitos geraram muitas discussões, o que 

levou à criação do Clube de Roma, em 1968, que tinha o objetivo de analisar e discutir limites 

para o crescimento econômico levando em conta a crescente exploração dos recursos naturais. 

 Em 1972, foi criado o PNUMA, Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 

na Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente humano, também conhecida como 

Conferência de Estocolmo. O principal objetivo da conferência era resolver os conflitos entre 

as práticas da preservação ambiental e do desenvolvimento, nela também se discutiu o 
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esgotamento dos recursos naturais. Foi proposto um modelo de ñcrescimento zeroò para os 

países em desenvolvimento, o qual não foi aprovado, pois condenaria a maioria dos países em 

questão à situação de permanente subdesenvolvimento. O resultado da conferência, portanto, 

foi o oposto: estimular o desenvolvimento desses países. Nessa época, segundo Serrão, 

Almeida e Carestiato (2012), foram vistas algumas políticas governamentais de vantagens 

para indústrias se instalarem em países como Brasil, Chile, México e Argentina. Também, 

grandes obras de infraestrutura foram realizadas, como a construção da rodovia 

Transamazônica, hidrelétrica de Itaipu e usina nuclear de Angra 1. 

 Outro importante marco na hist·ria da sustentabilidade mundial foi o relat·rio ñNosso 

Futuro Comumò, tamb®m conhecido como ñRelat·rio de Brundtlandò, publicado em 1987. O 

enfoque do discurso dessa vez era de que as pessoas deveriam gastar os recursos naturais de 

acordo com a sua capacidade de renovação, evitando o esgotamento. Sendo assim, para uma 

utilização sustentável desses recursos, seria fundamental que cada indivíduo fosse um 

consumidor responsável.  Entre as medidas apontadas pelo relatório estão: o desenvolvimento 

de tecnologias para uso de oito fontes energéticas renováveis; a diminuição do consumo de 

energia; e o aumento da produção industrial nos países não industrializados com base em 

tecnologias ecologicamente adaptadas (OLIVEIRA, 2015). 

Segundo Oliveira (2009), para o alcance do desenvolvimento sustentável das cidades, 

o Relatório de Brundtland dita algumas medidas: 

a) Uso de novos materiais na construção; 

b) Reestruturação da distribuição de zonas residenciais e industriais; 

c) Aproveitamento e consumo de fontes alternativas de energia, como a solar, a eólica e a 

geotérmica; 

d) Reciclagem de materiais reaproveitáveis; 

e) Consumo racional de água e de alimentos; 

f) Redução do uso de produtos químicos prejudiciais à saúde. 

 Mesmo carregando incoerências, herança dos pensamentos anteriores da agenda 

ambiental, o relatório é considerado um dos maiores marcos acerca da sustentabilidade. A 

publicação do mesmo, a descoberta do buraco na camada de ozônio, o acidente de Chernobyl, 

a Rio-92 e o surgimento de novas lideranças políticas preocupadas com essas questões, como 

Margareth Tatcher, Bill Clinton e Algore, foram fatores fundamentais para o pensamento 
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ambiental voltar à tona. A partir da década de 1990, no Brasil e no mundo, diversos estudos 

sobre sustentabilidade foram realizados, não só no setor da construção civil, mas também nas 

mais diversas áreas do conhecimento.  

 Em 1992, foi realizada no Rio de Janeiro a Rio-92 ou ECO-92, organizada pela ONU, 

na qual foram discutidos os meios de produção, as fontes de energia, o transporte público, a 

escassez de água, o desenvolvimento sustentável e o equilíbrio ecológico. Entre os resultados 

do encontro, deve ser destacada a Agenda 21.  

 Sobre a Agenda 21, segundo Oliveira (2015):  

ñA Agenda 21 ® um diagrama para a prote­«o do planeta nas bases ambiental, 

social e econômica, sendo assinada por 178 governos. Nela os governos 

delinearam um programa detalhado para direcionar as atividades mundiais para a 

proteção e renovação de recursos naturais, se comprometendo a refletir, tanto 

global quanto localmente, sobre como podem cooperar no estudo de soluções para 

um desenvolvimento sustentável. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (s.d.), é 

um instrumento de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, ou 

seja, ela não é apenas um conjunto de ideais, mas também apresenta meios de 

como executá-las, sendo assim um documento de grande importância para 

embasar diversas iniciativas. Desta forma, cada país desenvolveu sua própria 

Agenda 21, a qual aborda os principais problemas de forma única, e apresenta 

planos de ação para áreas em que há impactos ao meio ambiente causado pela 

ação antrópica.ò 

 Em 1997, foi assinado o Protocolo de Quioto, o acordo mais ambicioso de redução de 

gases estufa já visto até aquele momento. Preocupados com as consequências do aquecimento 

global, 35 países industrializados se comprometeram a reduzir em 5% suas emissões de gases 

estufa em relação aos níveis de emissão de 1990. Em 2007, o prêmio Nobel da Paz é 

concedido ao Painel de Mudanças Climáticas da ONU, IPCC e dividido com o ex-vice-

presidente dos EUA, Al Gore, pelo seu papel como militante das questões ambientais. Desde 

então, a sustentabilidade está num novo nível de percepção e aceitação da sociedade 

(MOTTA & AGUILAR , 2009). 

 No Rio de Janeiro, em 2012, foi realizada a Rio+20, que teve como objetivo analisar o 

progresso ocorrido desde a Rio-92 e a Rio+10, realizada em Joanesburgo. Do encontro em 
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2012, resultou o relat·rio ñO Futuro que queremosò que destacou como maior desafio a luta 

pela erradicação da pobreza no país. Segundo o relatório, esse é o fator mais importante para 

que os países subdesenvolvidos, entre eles o Brasil, atinjam excelência nos três pilares da 

sustentabilidade (BARROS & BASTOS, 2015). 

 Na Figura 4 é apresentada uma linha do tempo da sustentabilidade publicada no 

ñGuia CBIC de boas pr§ticas em sustentabilidade na ind¼stria da constru­«oò. Alguns marcos 

importantes s«o: o relat·rio ñNosso Futuro Comumò, em 1987; a Agenda 21, em 1992; a 

Triple Bottom Line, em 1994; e a ISO 14000, criada em 1996, sobre gestão ambiental. 
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Figura 4: Linha do tempo da sustentabilidade.  

Fonte: Guia CBIC de boas práticas em sustentabilidade na indústria da construção, 2012. 
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2.3. Sustentabilidade na construção civil 

 Especialmente na indústria da construção civil, há um grande interesse no 

desenvolvimento de novas tecnologias que possam diminuir o impacto que o setor causa no 

meio ambiente, isso porque ela é uma das indústrias que causa maior impacto no mundo. A 

construção civil, em sua essência, tem por objetivo alterar o meio ambiente criando moradias, 

malhas rodoviárias e ferroviárias, infraestrutura urbana, etc. Desse modo, o desenvolvimento 

de tecnologias que minimizem os impactos causados pelo setor tem um potencial exponencial 

de redução desses impactos numa escala nacional e global. 

 Aplicando o conceito de desenvolvimento sustentável à indústria da construção, é 

possível observar certas peculiaridades. De acordo com o Guia da CBIC (TELLO et al, 2012), 

ao se fazer uma análise holística de todo o ciclo de vida de uma construção, é possível 

concluir que os impactos são difusos e de longo prazo, com muitas particularidades locais. 

Isso torna a análise muito difícil e os impactos difíceis de serem mensurados, apesar disso, 

são apresentados neste item dados que sempre se mostram significativos em escala global e 

que são comumente divulgados em trabalhos sobre o tema: 

a) A construção é responsável por 12% do consumo total de água; 

b) A cadeia tem emissões de gases efeito estufa significativos: a produção de cimento é 

responsável por 5% e o uso de energia em edifícios, 33%; 

c) As atividades de construção geram 40% de todos os resíduos gerados pela sociedade; 

d) Grandes empreendimentos de infraestrutura geram pressão sobre diferentes 

ecossistemas (TELLO et al, 2012 apud PNUD, 2012). 

 Tais dados, apesar de gerais e pouco delimitados, servem para dar uma ordem de 

grandeza dos impactos da indústria da construção civil no meio ambiente e a necessidade de 

mudança de paradigma do modo como se constrói atualmente, especialmente no Brasil. 

 Na ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, foi discutido o papel da construção civil na 

busca pelo desenvolvimento sustentável. O encontro mundial sobre sustentabilidade gerou a 

Agenda 21, que por sua vez inspirou discussões diversas no setor da construção, como: a 

ñAgenda Habitat IIò, assinada na Confer°ncia das Nações Unidas e realizada em Istambul em 

1996; a CIB2 ñAgenda 21 on Sustainable Constructionò, uma agenda para o setor da 

constru­«o civil, publicada em 1999; e a CIB/UNEP3 ñAgenda 21 for Sustainable 
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Construction in Developing Countriesò. Segundo a Agenda 21 do CIB (International Council 

for Research and Innovation in Building and Construction), a indústria da construção e o 

ambiente construído são fundamentais para o desenvolvimento sustentável da sociedade. 

Alguns pontos balizadores da agenda foram destacados na Tabela 1: 

 

Tabela 1: Blocos da Agenda 21 para a construção brasileira. Fonte: Oliveira, 2015. 

 

 

2.4. Conceituação de edificação sustentável 

 De acordo com o CIB no âmbito da Agenda 21 para a Construção Sustentável em 

Países em Desenvolvimento, a construção sustentável é definida como: "um processo 

holístico que aspira a restauração e manutenção da harmonia entre os ambientes natural e 

construído, e a criação de assentamentos que afirmem a dignidade humana e encorajem a 

equidade econômica." (CIB/UNEP-IETC, 2002). 
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 Para a UNEP (2003), Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o conceito 

de sustentabilidade na construção civil está relacionado ao uso de:  

a) Materiais que não danifiquem o meio-ambiente;  

b) Eficiência energética e; 

c) Gestão adequada dos resíduos da construção civil. 

 Cada um desses itens será discutido com mais profundidade em outros capítulos dessa 

monografia. 

 Já a agência de proteção ao meio ambiente dos Estados Unidos (EPA) conceitua a 

construção sustentável como: ña proje­«o, a constru­«o, a opera­«o, a manuten­«o e, 

finalmente, a remoção de edificações e infraestruturas de uma maneira tal que os impactos 

ambientais produzidos sejam os menores poss²veis.ò (DA ROSA, 2005 apud BAKENS, 2003; 

EPA, 2002). 

 Considerando todo o material pesquisado para a elaboração deste trabalho, pode-se 

concluir que a sustentabilidade de um edifício envolve todas as etapas de sua construção e 

também sua operação e manutenção, bem como a análise de todo o ciclo de vida de seus 

materiais, por mais desafiador que isso seja, e envolve também os impactos gerados pela 

construção desse edifício na região em que ele foi implantado, no que diz respeito ao meio 

ambiente, ao transporte e ao cotidiano da comunidade local, em todos os seus aspectos. 

 

2.5. História da edificação sustentável 

 A construção sustentável passa a ser discutida na década de 1990, junto com a 

intensificação das discussões sobre desenvolvimento sustentável. No ano de 1990, foi criado 

no Reino Unido o primeiro sistema de avaliação ambiental de edificações do mundo, o 

BREEAM (Building Research Establishment Environmental Assessment Method) (MOTTA 

& AGUILAR, 2009). 

 A partir da RIO-92, o interesse para que houvessem instrumentos e metodologias de 

avaliação ambiental de edifícios aumentou, para auxiliar o cumprimento das metas ambientais 

estabelecidas para o setor. Em 1993, foi criado o USBCG (United States Green Building 
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Council) com a missão de promover as práticas sustentáveis na indústria da construção civil. 

Essa instituição criou o selo de certificação LEED (Leadership in Energy and Environmental 

Design), que está em uso desde o ano 2000 e é o certificado ambiental de construção mais 

usado no mundo todo atualmente (MOTTA & AGUILAR, 2009). 

 Como um prosseguimento das discussões da Agenda 21, da Rio-92, o CIB finaliza a 

Agenda 21 para a construção sustentável, em 1999. O conselho criou também a Agenda 

Setorial para Construção Sustentável para países em desenvolvimento, um grupo global para 

cooperação e trocas de pesquisas em construção sustentável com o objetivo de diminuir a 

diferença entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento na melhoria do 

desempenho das edificações, finalizada em 2002 (MOTTA & AGUILAR, 2009). 

 Em 2001 é finalizado o BedZED (Beddington Zero Energy Development), na 

Inglaterra, uma obra de referência em construções sustentáveis. O BedZED é um condomínio 

de 100 escritórios e casas que consome 10% da energia de uma urbanização convencional 

(MOTTA & AGUILAR, 2009). 

 Em 2002, o certificado HQE (Haute Qualité Environnementale) é lançado na França e, 

desde então, muitos outros certificados ambientais de construções vem sendo lançados no 

mundo todo. No Brasil, o pioneiro foi o LEED, regionalizado pelo Green Building Council 

Brasil (GBCBrasil) em 2007. Outros certificados em funcionamento no Brasil que merecem 

destaque são o AQUA, baseado na certificação HQE e o Selo Azul da Caixa Econômica 

Federal, que pode ser usado em obras públicas ou com financiamento do banco (MOTTA & 

AGUILAR, 2009). 

 Ainda em 2007 é criado o Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS), 

cujo objetivo é implementar conceitos e práticas sustentáveis na construção civil. O CBCS 

não pretende certificar edificações (MOTTA & AGUILAR, 2009). 

 

  



  17 
 

2.6. Aspectos que caracterizam uma edificação sustentável 

 Muitos estudos mostram que os impactos gerados em uma construção estão 

intimamente ligados ao seu planejamento e projeto. A seleção de tecnologias inadequadas, 

erros de projeto ou o superdimensionamento das soluções podem gerar desperdícios e 

retrabalho, aumentando assim o consumo de materiais e energia (DA ROSA, 2005). 

 De acordo com relatórios do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, em 

2003, podemos dividir os principais impactos ambientais gerados pelas edificações nos 

seguintes itens (UNEP, 2003): 

a) Extração e consumo de materiais brutos;  

b) Uso e mudança do solo;  

c) Emissão de poluição sonora;  

d) Consumo de energia e liberação de gases-estufa;  

e) Degradação da paisagem;  

f) Consumo de água e geração de água poluída;  

g) Aumento da necessidade de transporte (dependendo do local da construção);  

h) Geração de efeitos variados em função do transporte de materiais de construção;  

i) Produção de rejeitos;  

j) Rompimento de comunidades, inclusive através da elaboração de projetos 

ambientalmente inadequados e do uso de materiais que causam danos no meio 

ambiente;  

k) Apresentação de riscos à saúde de construtores, usuários e ocupantes de edificações 

vizinhas durante as etapas de construção, utilização e remoção da estrutura. 

 Cada um desses aspectos deve ser considerado em todas as fases do ciclo de vida da 

edificação. Algumas sugestões de diretrizes para diminuir o impacto das construções, segundo 

Da Rosa (2005), são: 

i) Em relação ao local da construção: 

(1) Proximidade de transporte público e de zona urbana; 

(2) Baixa incidência de distúrbios e perturbações; 

(3) Desenvolvimento de áreas previamente ocupadas em detrimento de locais 

inexplorados. 
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ii)  Em relação ao projeto: 

(1) Valorização / reutilização de edificações anteriormente existentes no terreno; 

(2) Projeção da estrutura de maneira a garantir sua durabilidade; 

(3) Adequação do projeto ao relevo, à hidrografia, à vegetação, ao clima, aos 

fluxos energéticos locais e, principalmente, aos ciclos de sol, sombra e água; 

(4) Inclusão de artifícios que garantam um consumo eficiente de água e energia, 

com fomento do uso de fontes de energia renovável; 

(5) Promoção da qualidade do ar e da água; 

(6) Garantia de bom potencial de ventilação e de acesso solar adequado; 

(7) Para obras de infraestrutura, planejamento urbano que desencoraje o uso de 

transporte motorizado particular. 

iii)  Em relação à obra: 

(1) Uso de materiais (naturais ou sintéticos) que sejam duráveis e biodegradáveis 

(ou passíveis de contínua reciclagem ou reutilização); 

(2) Emprego de matérias-primas fornecidas por empresas locais, que não 

necessitem ser transportadas por longas distâncias; 

(3) Utilização de materiais, tecnologias e métodos que impliquem na geração de 

menores quantidades de resíduos de construção e necessitem de menos energia 

para funcionar; 

(4) Aplicação da maior quantidade possível de materiais reciclados como matéria-

prima, desde que não fique comprometida a qualidade e a durabilidade da 

obra; 

(5) Minimização do desperdício de materiais, água e energia; 

(6) Utilização, quando possível, de fontes de energia renovável; 

(7) Atenção à salubridade e à segurança no canteiro de obras. 

iv) Em relação à remoção (quando necessária): 

(1) Emprego de métodos de demolição (ou, preferivelmente, desconstrução) que 

resultem em maior reaproveitamento de materiais; 

(2) Disposição mínima de resíduos em aterros. 

 De fato, esses itens resumem bem toda a ideia de sustentabilidade na construção e 

apontam para medidas concretas na elaboração do projeto e no planejamento e na execução da 

obra. 
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 Além disso, segundo Da Rosa (2005), uma medida importante para a redução de RCC 

nas obras e a adoção de projetos com estruturas flexíveis ou modulares, possibilitando a 

reutilização da mesma estrutura em diferentes funções.  

ñUma das formas de promover a flexibilidade de edificações é o emprego de 

paredes e repartições removíveis, o que permite o remanejo das divisões internas 

sem que seja necessário alterar a estrutura externa, a localização de pontos de luz 

e água e outras características da obra.ò (EPA, 2002). 

 É importante que a ideia de redução dos RCC esteja presente em todo o processo 

construtivo, idealmente, desde a sua concepção. Além disso, é importante que existam 

iniciativas por parte do governo e das empresas que apontem nessa direção, como isenção de 

impostos, prêmios a projetos com certificações ambientais, etc. Diversos autores dividem o 

ciclo de vida de uma edificação de formas diferentes, para o propósito dessa monografia, a 

vida útil do edifício será divida em cinco fases: 

(a) Concepção e Planejamento; 

(b) Projeto; 

(c) Construção; 

(d) Operação e Manutenção; 

(e) Requalificação ou Demolição. 

 É importante se destacar que essas fases se sobrepõem umas às outras e que as 

tomadas de decisões em cada uma delas devem ser feitas em conjunto e cooperação, sendo 

indispensável à boa comunicação entre os agentes e stakeholders de todas as fases. A seguir 

são discutidos aspectos das duas primeiras fases, que são as que causam o maior impacto na 

sustentabilidade do edifício e que estão diretamente ligadas aos objetivos dessa monografia.  

 

2.6.1. Concepção e planejamento 

 Como já citado anteriormente, diversos autores apontam que essa é a fase que mais 

influencia na sustentabilidade e no custo de um empreendimento, como mostra a Figura 5. É 

nesse momento que os valores e as prioridades são definidos pelas partes interessadas. 

Segundo Corrêa (2009), os grupos de interesse, também chamados de stakeholders, podem 

ser definidos como: ñ...grupos de indivíduos que afetam ou são afetados pelas fases do 
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empreendimento e que possuem interesses comuns em relação a este.ò. De acordo com Wim 

Bakens (2003), um dos principais desafios em adotar medidas sustentáveis nas mais diversas 

fases do ciclo de vida de um edifício, é justamente o diálogo entre as partes interessadas, 

especialmente complexo no setor da construção civil. Sobre esse processo, nas palavras de 

Bakens:  

ñPara os v§rios agentes obterem sucesso na ado­«o de medidas que podem 

requerer uma cooperação que não é tradicional, eles devem se dar conta de que 

são parte da mesma comunidade de grupos de interesse e que todos eles pertencem 

ao mesmo setor, apesar de amplo e complexo.ò (UNEP, 2003). 

 

 

Figura 5: Custos e impactos ao meio ambiente durante o ciclo de vida da edificação.  

Fonte: Life-cycle analysis of the built environment, Kohler & Moffatt, UNEP 2003, p.18. 

 As características dessa etapa e a metodologia adotada podem variar amplamente a 

cada caso. Nessa monografia ela foi dividida em quatro passos, nos quais se deve atentar aos 

seguintes aspectos: 

a) Pesquisa: é desejável obter informações sobre demanda, em termos de qualidade e 

quantidade; sobre situação atual do mercado imobiliário e aceitação do conceito de 

edificação sustentável na região; 
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b) Concepção Filosófica do projeto: baseado nas informações obtidas, definir as 

diretrizes do projeto como: público alvo, padrão de acabamento, sistemas construtivos 

a serem adotados, número de unidades, tipo de apartamentos, tipologia arquitetônica, 

etc.  

c) Cronograma e Orçamento: deve ser feito um cronograma preliminar das várias fases 

do projeto, baseado na concepção do projeto e do empreendimento em geral e balizado 

pelos interesses das várias partes interessadas. Além disso, deve ser feito um 

orçamento inicial, baseado nas informações da concepção filosófica do projeto, nas 

diretrizes do investimento e do plano de negócio, e nos recursos disponíveis. O 

cronograma e o orçamento devem ser revistos, de tempos em tempos, em todas as 

etapas do ciclo de vida da edificação e, principalmente, nas três primeiras etapas; 

d) Definição do terreno: Deve-se escolher uma região de interesse, baseado nas 

diretrizes do empreendimento e nas pesquisas realizadas e, em seguida, devem ser 

escolhidas duas ou três opções de terreno. Essa escolha deve ser tomada levando em 

consideração aspectos da viabilidade econômica, ambiental, técnica e social. Podemos 

citar alguns dos muitos critérios que devem ser considerados: 

i) Origem do terreno/ situação de posse; 

ii)  Preço do terreno/ interesse em permuta; 

iii)  Tamanho do terreno/ características planialtimétricas; 

iv) Características geológicas, geotécnicas e ambientais; 

v) Presença de espécies vegetais de importância e avaliação de integrar essas espécies 

ao projeto; 

vi) Acessibilidade de transporte público; 

vii)  Acessibilidade para os fornecedores, máquinas e equipamentos; 

viii)  Proximidade de serviços desejáveis como supermercados, farmácias, 

restaurantes e bares, hospitais e clínicas médicas, etc.; 

ix) Movimento de pessoas no logradouro e arredores, de manhã e à noite, no que diz 

respeito à segurança; 

x) É importante que seja realizado um estudo sobre os impactos do empreendimento 

à comunidade local, no que diz respeito ao transporte público, à cultura e a 

qualquer outro aspecto do cotidiano dessa comunidade. 
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2.6.2. Projeto 

 A fase de projeto é uma continuação da etapa de concepção filosófica do projeto, 

entrando em detalhes sobre materiais, equipamentos e sistemas a serem utilizados. Nessa 

etapa, é de vital importância que se tenha em mente a filosofia da Análise do Ciclo de Vida 

(ACV) da edificação, metodologia definida pela ABNT NBR ISO 14044:2009, não só na 

escolha dos materiais a serem utilizados em sua construção, mas também ao se conceber o 

edifício como um produto em si, levando em consideração as várias fases de seu ciclo de vida. 

Equipamentos a serem instalados, sistemas de climatização, sistemas de aquecimento de água, 

projetos de instalações, revestimentos utilizados, qualquer uma dessas escolhas é realizada na 

etapa de projeto, mas causa impactos em todas as fases do ciclo de vida da edificação. A 

escolha cuidadosa desses materiais, equipamentos e sistemas é de fundamental importância 

para a sustentabilidade do edifício. 

 Estudos apontam que métodos construtivos leves e industrializados podem contribuir 

muito para a sustentabilidade de um edifício, diminuindo o volume de resíduos durante a 

construção e adotando sistemas e materiais mais eficientes, nas etapas de construção e de 

opera­«o da edifica­«o (ABDI, 2015). De acordo com o ñManual da constru­«o 

industrializadaò da Ag°ncia Brasileira de Desenvolvimento da Ind¼stria ABDI (2015), esse 

processo construtivo tem como característica a integração das decisões em momento anterior 

ao projeto, definindo suas diretrizes norteadoras e definindo os métodos e as tecnologias de 

construção. Acredita-se que dessa maneira, a edificação apresenta melhor qualidade e 

desempenho, além da redução de custos e aumento da sustentabilidade em toda a sua vida 

¼til. A ABDI (2015) chama essa etapa de ñPlanejamento Preliminar (ou an§lise de 

viabilidade)ò. 

 

2.6.2.1.  A escolha de materiais sustentáveis 

 Em relação aos materiais utilizados, analisar o ciclo de vida significa analisar toda a 

cadeia produtiva deste material, sua logística de transporte, seu armazenamento, sua 

utilização/instalação, sua manutenção e seu despejo/reaproveitamento. De acordo com Kohler 

& Moffatt (2003), aplicar uma ACV no projeto de um edifício pode ser muito difícil, já que 

esses diferem de qualquer outro produto. Segundo os autores, um edifício pode envolver mais 
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de 60 materiais básicos e mais de 2000 produtos diferentes cada um com um ciclo de vida 

diferente e suas peculiaridades. Obter todas as informações necessárias e tomar decisões está 

além da capacidade de qualquer equipe de projeto. Ainda sim, a análise do ciclo de vida pode 

ser útil como ferramenta educacional ou legislativa quando aplicada a situações genéricas ao 

invés de casos particulares (KHOLER & MOFFATT, 2003).  

 Para alguns produtos, usa-se o conceito de carbon footprint, termo usado em países de 

língua inglesa, que consiste em um indicador que busca medir a quantidade de gases estufa 

emitidos por um indivíduo, evento ou organização em um determinado tempo. O carbon 

footprint de um produto é a quantidade de gases emitidos durante todo o seu ciclo de vida e é 

medido em toneladas equivalentes de CO2 (tCO2e) (CARBONTRUST, 2012). 

 Devido à alta complexidade envolvida nesses tipos de análise, recentemente muitos 

autores tem buscado definir alguns critérios que auxiliem na escolha de materiais sustentáveis 

para a indústria da construção civil. São destacados aqui alguns critérios apresentados pelo 

CBCS no relat·rio ñAspectos da Construção Sustentável no Brasil e Promoção de Políticas 

Públicasò (CBCS, 2014) e bem resumidos por De Souza (2016). 

 O CBCS entende que a Análise do Ciclo de Vida dos materiais é importante, 

indicando essa como a melhor estratégia para a escolha de materiais ambientalmente 

eficientes, mas também entende que é uma ferramenta complexa. Sendo assim, seu relatório 

propõe que outras abordagens também sejam levadas em consideração como a 

desmaterialização, a análise cuidadosa da empresa fornecedora e a busca por certificados que 

atestem a sustentabilidade do material (CBCS, 2014). 

 Segundo a organização, a desmaterialização é a busca por diminuir o volume de 

materiais utilizados nos projetos e nas obras. Isso deve ser feito através da adoção de sistemas 

construtivos leves e industrializados ou do reuso dos componentes no fim de sua vida útil. 

Estudos mostram que o elevado consumo de materiais é, em parte, devido às altas taxas de 

perdas observadas nas construções brasileiras. Essas perdas são consequência da gestão em 

canteiro e da qualidade dos projetos, mas também são influenciadas pela própria qualidade 

dos materiais. Uma solução para isso é aumentar o grau de industrialização dos processos e 

das técnicas construtivas (CBCS, 2014). Além disso, segundo TELLO et al (2012), a alta taxa 

de perdas observada na construção civil brasileira se deve, em parte, à alta taxa de 

informalidade ainda existente no setor. 
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 Sobre as empresas fornecedoras, de acordo com De Souza (2016) o CBCS determina 

que a escolha do fornecedor ou fabricante é muitas vezes mais importante que a decisão do 

material em si. Isso porque se entende que a sustentabilidade global da empresa vale mais que 

a sustentabilidade singular de um produto, já que pequenas melhoras em grande escala valem 

mais que grandes melhoras em pequena escala. Assim sendo, algumas medidas práticas que 

podem ser adotadas para avaliar um fornecedor ou fabricante são: 

a) Verificar a formalidade da empresa, verificando a validade de seu CNPJ; 

b) Verificar se possui licença ambiental, que é obrigatória para a operação legal de 

qualquer atividade industrial; 

c) Consultar se possui certificação de gestão ambiental; 

d) Verificar as questões sociais, pois é importante que não haja nenhum tipo de situação 

de exploração na empresa em questão, como: trabalho infantil, mão de obra escrava, 

condições insalubres, jornadas de trabalho abusivas, etc. No website da CBCS existe 

uma lista de empresas atuadas, que podem ser previamente eliminadas 

(http://www.cbcs.org.br/selecaoDeFornecedores/passo3.php?NO_LAYOUT=true); 

e) Consultar o perfil de responsabilidade socioambiental da empresa, um indicador mais 

amplo. A Responsabilidade Social da Empresa (RSE) vai além das obrigações legais e 

incorpora valores e ética de trabalho. Essa análise engloba o conhecimento sobre a 

relação da empresa com os funcionários, com o meio ambiente, com a comunidade 

local e com o governo. 

 É importante observar que esses critérios, apesar de úteis, não garantem a 

sustentabilidade da empresa fornecedora ou fabricante e de seus materiais, mas funcionam 

como um bom indicador de conformidade. Esses e outros critérios são apontados no website 

da CBCS (http://www.cbcs.org.br/selecaoDeFornecedores/), em material intitulado ñSeis 

passos para a seleção de materiais e fornecedoresò (DE SOUZA, 2016).  

 Em relação à qualidade do material escolhido, De Souza (2016) aponta o portal do 

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat (PBQP-H), que apresenta uma 

lista de fornecedores conformes e não conformes (http://pbqp-h.cidades.gov.br/). Outro 

indicador que pode ser usado é a declaração ambiental do produto ou EPD (do inglês, 

Environmental Product Declaration), documento verificado por empresas terceirizadas e 
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padronizado pela ISO 14025. Uma certificação específica para materiais de construção no 

Brasil é o selo RGMat, da Fundação Vanzolini (DE SOUZA, 2016). 

 Em relação ao reuso de resíduos como matéria prima na produção de novos materiais, 

algumas indústrias estão bem estabelecidas e possuem um processo bem avançado nesse 

sentido, sendo algumas delas as indústrias de cimento, de aço e de alumínio. Entretanto, é 

preciso atentar para o processo de reciclagem que, em alguns casos é muito impactante e, em 

outros, reduz a vida útil material (DE SOUZA, 2016). Esse conceito aparece na literatura com 

o termo cradle-to-cradle. Tradicionalmente, sempre se pensou na vida útil de um produto 

como uma linha reta, do berço à sepultura (no inglês, cradle-to-grave), da extração de 

recursos à liberação de resíduos na natureza. Alternativamente, a filosofia cradle-to-cradle 

(do berço ao berço) tem por objetivo não só diminuir, mas erradicar por completo o 

lançamento de resíduos no meio ambiente (McDONOUGH e BRAUNGART, 2003). Outro 

material utilizado na construção civil com essa característica é o gesso acartonado que, 

segundo a ABD (Associação Brasileira de Drywall), pode ter seus resíduos totalmente 

reaproveitados na própria indústria após moagem e calcinação (ABD, 2015). 

 A gestão dos resíduos é importante durante a fase de construção, para dar destino às 

perdas geradas, e durante a fase de requalificação/demolição da edificação. Por isso é 

importante a Avaliação do Ciclo de Vida da edificação e de seus materiais, de forma 

integrada, na fase de Projeto. 

 

2.6.2.2.  A escolha de equipamentos e sistemas sustentáveis 

 Segundo David Gottfried (2003), co-fundador da USGBC, edifícios sustentáveis com 

o certificado LEED podem ter seus gastos com energia e água reduzidos de 30% ou mais na 

fase de operação. Isso acontece devido à escolha criteriosa dos equipamentos e sistemas 

diversos adotados em projeto (GOTTFRIED, 2003). Tais dados vão ao encontro dos 

resultados encontrados em estudo de caso feito pela empresa de energia elétrica de Seattle, 

nos Estados Unidos, a Seattle City Light. A empresa comparou dois prédios iguais de uso 

misto (comercial e residencial), sendo que um adotou medidas sustentáveis e outro seguiu 

aspectos tradicionais, o primeiro custo 12 dólares/ft² a mais que o segundo. O estudo indicou 

que foram observadas reduções de 30% nos custos de O&M em geral e reduções de até 50% 
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no gasto de energia nessa fase. Além disso, a empresa sugere que, dependendo das 

especificações do projeto, o valor de mercado das unidades do edifício sustentável chegar ao 

dobro do tradicional, e que a energia pode custar até 90% menos, enquanto os custos O&M 

em geral podem custar até 73% menos (UNEP, 2003).  

 Fica claro então, que equipamentos de iluminação ou de climatização, equipamentos 

de uso de água como chuveiros, descargas, irrigadores de jardins, etc. são de fundamental 

importância para a sustentabilidade de um edifício, e a escolha desses equipamentos é uma 

etapa crítica do processo. De acordo com Patricia Cortijo, o parque olímpico hoteleiro de 

Sydney (The Novotel and Hotel Ibis Sydney Olympic Park), implantado no ano 2000, foi o 

primeiro conjunto de hotéis a receber o certificado ISO 14001. Isso foi possível devido à 

adoção de medidas sustentáveis como (CORTIJO, 2003): 

a) Separação, tratamento e reuso de águas cinzas em banheiros, sistemas de irrigação, 

hidrantes e sprinklers; 

b) Reuso de água da chuva através de tanques de água sob os jardins; 

c) Cerca de 250m² de painéis solares nos telhados que produzem 60% da água quente 

necessária; 

d) Processamento do lixo orgânico através da criação de minhocas que o transformam em 

adubo para os jardins. 

 Em dezembro de 2002, a NOIRE (Núcleo Orientado para a Inovação da Edificação), 

da UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), foi chamada a participar de um 

projeto para a construção de uma escola em Feliz, RS, com o intuito de ser um exemplo de 

edificação sustentável. A equipe de pós-graduação do curso de Engenharia Civil, que tem 

como objetivo disseminar e aplicar os princípios da industrialização e racionalização da 

construção, destacou importantes aspectos considerados na concepção desse projeto que 

contribuem para sua sustentabilidade (SATTLER, 2003): 

i) Orientação da arquitetura em relação à trajetória solar; 

ii)  Princípios da arquitetura bioclimática; 

iii)  Importância das áreas permeáveis para diminuir o run-off das chuvas; 

iv) Estratégias de redução e reutilização de água; 

v) Atenção ao uso de espaço público e da integração da população ao ambiente 

construído através da arquitetura.  
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 Cada equipamento, sistema ou solução adotados devem ser avaliados de acordo com o 

local e à situação particular do projeto. Soluções adotadas em edifícios sustentáveis nos países 

desenvolvidos, onde existe o maior número de pesquisas sobre o assunto, podem não ser as 

mesmas adotadas num edifício no Brasil. Fato destacado por Roderic Bunn (2003), no artigo 

ñSustainable building services in developing countries: the challenge to find óbest-fitô 

technologiesò. Nesse artigo, o pesquisador atenta para as diferenças geográficas, climáticas e 

culturais de cada região e analisa alguns sistemas avaliando-os quanto à sua aplicabilidade em 

países em desenvolvimento, em sua maioria de clima tropical. A Tabela 2 mostra essa 

classificação sendo o sistema classificado de idiota (do inglês: stupid), com uma estrela, a 

inteligente (do inglês: smart), com cinco estrelas: 

 

Tabela 2: Vantagens e desvantagens de tecnologias para economia de energia em países em 

desenvolvimento. Fonte: Bunn, 2003. 
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 No ñManual da Constru­«o Industrializadaò, a ABDI, apresenta uma tabela (Tabela 3) 

em forma de checklist que auxilia na etapa de planejamento preliminar do projeto, podendo 

ser usado também para a escolha dos materiais sustentáveis, dos equipamentos e dos sistemas 

(ABDI, 2015): 

Tabela 3: Checklist auxiliar para o planejamento preliminar do projeto. Fonte: ABDI, 2015. 
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2.7. Dificuldades para a concepção, construção e manutenção de 

edificações sustentáveis 

 De acordo com Strand & Fossdal (2003), as principais barreiras encontradas para a 

construção sustentável em países em desenvolvimento na virada do século podem ser 

encontradas no documento ñAgenda 21 for Sustainable Construction in Developing 

Countriesò de 1999, elas inclu²am: 

a) Falta de capacidade do setor de construção e do governo; 

b) Falta de poder efetivo das instituições ambientais governamentais; 

c) Financiamento e ambiente de incerteza econômica; 

d) Pobreza e os subsequentes baixos investimentos urbanos e habilidade de se pagar por 

serviços; 

e) Falta de interesse no problema da sustentabilidade por parte dos stakeholders; 

f) Inércia tecnológica e dependência devido a códigos e padrões coloniais ultrapassados; 

g) Falta de dados, padronização e códigos que auxiliem, por exemplo, no estabelecimento 

de benchmarks; 

h) Um baixo nível de conscientização ambiental entre os cidadãos; 

i) Falta de instituições para facilitar políticas apropriadas. 

 

 Pode-se dizer que muitas dessas barreiras ainda podem ser vistas no Brasil quase duas 

décadas depois, algumas em menor grau e outras em maior grau. Em matéria publicada em 

fevereiro de 2010, a Téchne PINI, revista técnica do setor da construção civil, discutiu 

algumas das dificuldades encontradas no caminho da sustentabilidade do setor. Foi citado o 

preconceito da popula­«o em geral em rela­«o ao termo ñsustent§velò, que muitas vezes ® 

associado à baixa qualidade, à ecologia, à rusticidade e ao alto preço. Apesar disso, em 

pesquisa realizada em 2007, o Ibope apontou que 52% dos consumidores brasileiros estavam 

dispostos a comprar produtos de fabricantes sustentáveis, mesmo que mais caros. Já a 

Accenture divulgou uma pesquisa em 2008 na qual 98% dos brasileiros alegavam que 

trocariam de fornecedor caso um produto fosse certificado por sua sustentabilidade 

(COELHO, 2010). 
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 Em Novembro de 2014 a CBCS publicou uma pesquisa quantitativa realizada com o 

objetivo de levantar informações junto aos agentes do setor da construção civil no Brasil, a 

fim de formar uma base para um plano de ações que promovam a construção sustentável no 

país. Segundo o relatório, buscaram-se ñinforma­»es sobre efici°ncia energ®tica, uso racional 

e gestão de água e seleção e destinação de materiais no ambiente construído para entender a 

atuação do setor, suas necessidades e identificar gargalos para propor a­»es.ò (CBCS, 2014).  

 Por meio de uma combinação de perguntas objetivas e subjetivas sobre cada uma 

dessas áreas, feitas por ferramenta de questionário eletrônico, o órgão obteve resultados 

interessantes sobre os fatores cuja ausência ou deficiência mais prejudicam o 

desenvolvimento da sustentabilidade na construção civil. No resultado, foi destacada a 

deficiência de quatro fatores principais: educação, capacitação e divulgação sobre 

sustentabilidade; ferramentas para se medir a sustentabilidade; incentivos e financiamentos; 

legislação, regulamentação e certificação. Nas figuras 6 a 9, são apresentados gráficos mais 

detalhados desses fatores nas áreas de água, energia e materiais (CBCS, 2014): 

 

 

Figura 6: Deficiências ligadas à educação, capacitação e divulgação. Fonte: CBCS (2014). 
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Figura 7: Deficiências ligadas à demanda de ferramentas. Fonte: CBCS (2014). 

 

 

Figura 8: Deficiências ligadas à demanda por incentivos e financiamentos. Fonte: CBCS 

(2014). 

 

Figura 9: Deficiências ligadas à legislação, regulamentação e certificação. Fonte: CBCS 

(2014). 
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 Dos resultados apresentados, pode-se destacar: o apontamento na Figura 7 para a 

necessidade de se criar um banco de dados público que auxilie na escolha dos materiais 

através da análise do ciclo de vida; e o pedido por incentivos e financiamentos associados a 

eficiência energética e reciclagem na Figura 8. 

 Especialmente sobre a escolha materiais sustentáveis, De Souza (2016) destacou a 

falta de conhecimento e de informações disponíveis como os fatores mais impactantes, como 

observado na figura 10. Em sua monografia foram apresentados dados do CBCS sobre os 

maiores desafios para essa escolha no ano de 2014 e uma lista do órgão com as principais 

políticas públicas sugeridas que são voltadas para a sustentabilidade no setor de materiais de 

construção e o impacto que a sua implantação teria para a sustentabilidade do setor, 

respectivamente apresentados na Figura 10 e na Tabela 4, na Tabela 5 e na Tabela 6. 

 

 

Figura 10: Dificuldades encontradas para a seleção de materiais de construção. Fonte: De 

Souza (2016) apud CBCS (2014). 
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Tabela 4: Políticas públicas de planejamento e gestão. Fonte: De Souza (2016) apud CBCS 

(2014). 

 

Tabela 5: Políticas públicas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. Fonte: De Souza 

(2016) apud CBCS (2014). 

 

 

Tabela 6: Políticas públicas de educação e capacitação. Fonte: De Souza (2016) apud CBCS 

(2014). 

 

 

 As certificações ambientais como LEED e ACQUA podem auxiliar os agentes 

envolvidos num empreendimento a realizar um edifício sustentável, apontando critérios que 

devem ser levados em consideração nas mais diversas etapas de seu ciclo de vida. Mesmo 

assim, muitas dificuldades ainda são encontradas nesse processo. Segundo ROCHA (2016) 

apud BARROS (2012), a dimens«o ñMateriais e Recursosò é apontada como a mais difícil de 
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ser atendida na certificação LEED, principalmente devido à falta de fornecedores 

especializados para insumos. A seguir são apresentadas as principais dificuldades para se 

atender os critérios dessa dimensão na certificação LEED: 

i) Obtenção da certificação necessária junto a fornecedores, projetistas, construtora e 

consultores; 

ii)  Documentação necessária e burocracia excessiva; 

iii)  Falta de experiência dos integrantes da equipe de projetos; 

iv) Falta de cooperação entre os agentes envolvidos no projeto; 

v) Falta de integração no processo do projeto; 

vi) Necessidade do fornecimento de especificações mais detalhadas de materiais, 

memoriais mais elaborados e conhecimento dos quesitos solicitados, por parte dos 

projetistas. 

 

 Ainda segundo ROCHA (2016) apud BARROS (2012), também são problemas para a 

realização, em geral, de edifícios sustentáveis: 

(1) A falta de treinamento e educação em projetos e construções sustentáveis; 

(2) O alto custo das opções para construção sustentável; 

(3) Maior complexidade na construção; 

(4) Maior custo inicial; 

(5) Desinteresse por parte do mercado. 

 

2.8. Desafios futuros e medidas práticas 

 Atualmente, no Brasil, alguns avanços foram conquistados e outros ainda estão por 

vir. No âmbito do pilar econômico, pode-se dizer que a construção civil é uma indústria de 

grande impacto no Brasil. Segundo TELLO et al (2012), um estudo da ABRAMAT e FGV 

(2011) apontou que a produção total da cadeia produtiva em 2010 foi de R$ 300 bilhões, 

equivalente a 8,1% do PIB brasileiro. Isso também se reflete na geração de empregos: em 

2010, a indústria empregava 11,3 milhões de trabalhadores. Diante da crise econômica pela 

qual o país está passando, houve uma retração considerável na participação econômica, já que 

o PIB Nacional caiu mais de 3% ao ano em 2015 e 2016 e o VA da construção civil caiu mais 

de 5% ao ano no mesmo período (dados apresentados pelo IBGE). Mas como houve uma 
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queda não só da construção civil, mas da indústria como um todo, pode-se afirmar que num 

cenário geral, em longo prazo, a indústria da construção civil tem um papel protagonista na 

economia brasileira. 

 Sob a perspectiva do pilar social, há grandes desafios futuros que a indústria da 

construção brasileira precisa vencer. O grau de informalidade ainda é grande, tanto de 

empresas como de trabalhadores. Além de gerar competição injusta no mercado, essa 

informalidade contribui em grande parte para o alto índice de acidentes de trabalho e baixa 

durabilidade dos produtos. Outro aspecto importante é o déficit habitacional ainda existente 

no Brasil, que deve ser combatido pela indústria da construção. Em 2014, o déficit era de 6 

milh»es de casas, mesmo com os incentivos do Programa Federal ñMinha casa, minha vidaò 

desde 2010. Este déficit é um grave problema social para o país, principalmente por estar 

concentrado nas camadas mais pobres da população (TELLO et al., 2012). 

 Na esfera ambiental, observa-se um avanço com a regulamentação da seleção de 

resíduos com a Resolução 307 do Conama em 2002, onde se definiu 5 classes de resíduos da 

Construção. Já em 2010, foi sancionada a Lei nº 12.305, onde se instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos, mesmo assim ainda há uma defasagem em relação a outros países (citar 

exemplos) e há muito que avançar. Outro avanço importante é o crescimento da adesão dos 

empreendimentos aos certificados ambientais. Além do embasamento nas normas, os 

certificados ambientais podem ser importantes ferramentas de promoção da empresa em 

relação à construção sustentável. Entre as mais conhecidas no Brasil estão: o selo AQUA, da 

Fundação Vanzolini; o LEED, do Green Building Council Brasil; e o selo Casa Azul, da 

Caixa Econômica Federal. 

 Para o futuro, pode-se citar algumas diretrizes do ñEncontro da Ind¼stria para a 

Sustentabilidadeò realizado no ©mbito da Rio+20, em 2012. Na publica­«o do documento 

ñDesenvolvimento com Sustentabilidadeò, v§rias entidades, entre elas a CBIC, apresentaram 

alguns desafios para os anos futuros, entre eles destaca-se:  

a) A valorização e o desenvolvimento da mão de obra: com a valorização do empregado, 

a integração da mão de obra feminina nos canteiros, a educação e a capacitação 

profissional. 
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b) A inovação tecnológica: com a construção mais veloz, com menor geração de resíduos 

e com produtos mais duráveis e de menor consumo de água e energia. Além disso, a 

industrialização do canteiro ou fábrica; o uso de Building Information Modeling 

(BIM); e uma mudança na gestão do empreendimento, com maior ênfase na fase de 

projeto.  

c) Desenvolvimento urbano sustentável: possibilitando maior qualidade na vida das 

pessoas. A indústria da construção tem papel fundamental no apoio ao planejamento 

urbano e construção de planos diretores. 

  

  

  










































































































































